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AVISO DE CONTRATAÇÀO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA

N' 06/2025 - CPL/ALRMA

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' II,II3/2025 - ALEMA

PRf,ÂMBULO

Toma-se público que a Assembleiâ Legislativa do Estado do Maranhão - MA, por meio da
Comissâo Permanente de Licitaçâo - CPL. realizará procedimentô de Dispensa Eletrônica. com fulcro na Lei n'
1.1.13.1, de l" de abril de 2021, Resoluçáo Administratiya n" 61012O22 e demais legislações âplicáveis.

Asscmbleir l,.gisl.tivs do Estedo do Mlrrrhtro- MA I CNPJ: 05.29.ú.t tt/0001-94
f,ndereço: Av. Jerônimo de Albuquerque. n'SN. Calhau. Sào I uis. Nlâranhâo. ltrasil
Site: u1\$. ai. ma.leg. hÍ

DADOS DO PROCESSO
o Interessâdo: DIRIiIORI^ DÊ AI)MINISI R^ o

oh eto ('()\
1 RÀ I ( o D I I \'ÍPRÊSA ESPECIALIZADDA NA PRLSTAÇÀO DE SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL t]

IIORAS AO Vt]iCUI,O DE PROPRII]DADE DA ALEMA.
I

s I sI tN (' lÁ l { INI t.. tl I t'Ro
Data dâ Abertura:28/08/2025. às 08h00min às l2:00hs
Duração dâ Etapa de Lances: o.lh
Sistema Eletrôíico t]tilizado:. Wll\gfugk@Llq4b!

Endereço pâra retirâda do Aviso de Contrâtr çIo Diretâr w !\§.al.ma.leÊ.hr ou
FT]N DÂMENTA.Ãõ

LEGAI,: ^RT. 
7: I)A t-ljl N" 1.1. l3-lr20l I

VALOR TOTAL
ESTIMADO: Vâlor Total: R$ 5.991.96 (cinco mil. novecentos e noventa c dois rcais e noventa c seis ccnlavos)

SISTEMA REGISTRO DE
PREÇOS _ SRP

NAO

CREITÉRIO DE
JLiLCANIENTO MENOR PREÇo

I\TERVAI,O Í]NTRT]
LA\CES 0.0t

CREITÉRIO DE
.{DJtIDICAÇÕ:

(;t_oB^1.

RECTNTE DE f,XECt'ÇÃOr fUI'RDITADA POR PREÇO GLOBAL
DOTA('ÀO

ORçÁUE\TÁRIA:
Nos termos da legislaçâo vigenle. a indicaçào da dotaçào orçamentária fica postergada para o
momento da formalizaçâo do contrato ou instrumenkr cquivalente.

DA HÀBILI'I'AÇAo
TECNICA:

*Atestido e/ou DeclaraçIo de Câpacidade Técnica. em nome da MATRIZ ou FIl,lAL dâ cmpresa
licitante. Íbmccido por pcssoa.iuridica dc direito público ou privado. comprovando que a licitantc
forneceu ou forne.c mrteriais/produtos compatíveis com o objeto desti Licit çlo. O atestado
deverá ser impresso cm papel timbrado do emitentc. constando seu CNPJ e endereço completo.
dcvendo ser assinado por seus sócios. diretorcs. administradorcs. procumdores. gerentes ou senidor
rcsponsá!cl. com exprcssa indicaÇâo dc seu nome comDleto e cargo/funcâo:
Anexo I - Iermo de Referência:
Anexo Il - Modelo de Proposta de Preços:
Anexo ll-A - Modelo de Planilha de Custos:

^nexo 
lll - Declaração Consolidada:

Anexo lV - Minuta do Contrato:
Prlzo para eÍvio dâ documentação: Após o término da làsc compstitiva ou de larces o Agente de Contrataçào convocará via
Sistcma./Poíal de CompÍas o enrio da Proposta readequada do valor linal. l)cclaração Consolidada (Anexo lll) e Documentos dc
Habilitaçào. no praro mínimo de 2 (duas) horas. sob pen de dcselassillcuçâo pclo nào cnvio-

ln-FOR|llÂ
Agente de Contrataçâo: (;abriel Manzano Dias Marqucs
Autoridâde(s) Competente(s): Ricsrdo dâ Costa Silva Barbosa
E!!qreço: A\. Jerônimo dc Albuq ue. n'S,4.J. Calhau. Sâo t.uis. Maranhâo. Brasil

RefcrêÍrcia dc Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o !g;!gigj9_fugg[[_1p[.

Ob§ervaçeo l: Na hipótese de não haver cxpediente na data fixadâ. ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente. no
mesmo site e hora- salvo as disposições em contrário.



SSE\TBLEI{ LE(;ISI,,.I1 I\ .\ DO ISTÀDO DO }I,,\R,.\\HÂO
Inslahds em 16 de ferereiro de lt35

Comissâo l'cmrarcntc de Licitaçào - ( l)l

Processo n'1813/2025

Fls.: 67

Ru

Observaçâo 2: Em caso de divergências entre a descriçao dos itens constantes dcstc Aliso de Contrataçào l)ireta e do Termo de
Rcfcrência. prevalecerão as do 'l ermo de Referênci& inclusive em face daquelas cadastradas no .

MÉ/
Iteís/Lotes destinados a prrticipâçâo exclúsivrmeíle parâ
MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ E0.000,00 (oitentâ
mil rêais)?
(^n. .18. I. Lei Complemeolar n" l2l,/2006)

NÀo - lll -Aí. ll daLei Estadual n." 10.403/2015-l.Nào
s€ aplica o disposto nos ans. 7", 8'e f quando: lll - a licitação

for dispensável ou inexigível
Itens/Lotes com reserva de cotas destinrdos a participação
exclusivâmentê para MEI/ME/f, PP?
(An. 48. III. Lei Complemcnrar n' l21106)

NÁO

Prioridâde de contratação p.ra MEI/ME/EPP sêdiadas local
ou regioíâlmente, até o limite de l0ol" (dez por cênto) do
melhor prcço válido?
(^í.48. §3'. Lci Complcmcntar n" 123/0ó)

NÀO

Âbreviaçôes

EX - F:xclusivo para MEl,&ÍEIEPP
CR - Cota Reservada para MEIME/EPP
SUBCONT - Subcontrataçâo de MEyME/EPP
CP - Cota Principal ou Ampla Panicipação
SB - Sem BeneIlcio ou Ampla PaÍicipação

lssemblria Legislstivr do Estxdo do }trrríhão- IIA i CIPJ: 05.29.Í.6.Ítl000t -9{
End€rcço: Av. JeÍônimo de 

^lhuquerque. 
n'S^. Calhau. São l-uis. Maranhào. BÍasil

Site: n§av al.maleg.bí
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AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

DISPENSA ELETRONICA

N.O 06/2025CPLIALEMÀ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" T813/2025 - ALEMA

PARTE CERAL

1. OBJETO DA CONTRÀTAÇÁO DIRETA

I .l . O objeto da presente dispensa é a aquele constante no campo Dados do Processo, confôrme condições,
quantidades e exigências estabeiecidas neste Aviso de ConÚâtâção Direta e seus anexos.

1.2. O critério de julgamenlo adotado será aquele constânte no campo Dados do Processo, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas no Anexo II (Modelo de Proposta
de Preços) deste Aviso de Confatação Direta.

L4. Havendo mais de um item ou lote. faculta-se ao lomecedor a participação em quantos forem de seu interesse

2. PARTICIPAÇÂO NA DI§PENSA ELETRÔNICA

2.1. A paÍicipação na presente dispensa eletrônicâ se dará mediante o -.

2. I .l . Os fomecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual, disponível no - ! para acesso
ao sistema e operacionalização.

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta
inicial. na forma deste item-

3.1.1. O fomecedor interessado. após a divulgação do aviso de contratâçâo direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do - , a proposta com a descriÇão do objeto oferlado. a marca do Droduto, quando
for o caso. e o preço, até a data e o horário estabelecidos parâ abeúura do procedimento.

3.L2. A proposta tarnbém deverá conter declârâção de que compreende â integrâlidade dos custos para
âtendimento dos direitos trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nas leis trâbalhistas, nas
normâ§ infrâlegâis, nas convenções coletivâs de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta
vigentes na data de entrega dâs propostas.

3.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contralada.

3.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencirírios, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer ouros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Assembleiâ Legislativa do Estado do M.íânhão - IrA L CNPJ: 05.294.848/0001-9,í
fnd€reço: Ay. JeÍônimo de Albuquerque. n" SN. Calhau. Sâo Luís. Maranhào. Brâsil
Site: ww*.a].ma log br
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3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.6. A apresentação dâs propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas. em
conformidade com o que dispõe o Termo de Relêrência e/ou Projeto Básico. assumindo o proponente, o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiâis, equipamentos.
ferramentas e utensílios necessários. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituiçâo.

3.7. No cadastramenlo da proposta inicial. o fornecedor poderá. em campo específico do sistema./ponal de
compras assinalar que cumpre os requisitos estâbelecidos no ârtigo 3o da Lei Complementar n" 123, de
2006, esta[do âpto a usufruir do tratâmento fâvorecido estabelecido em seus arts. d2 a .19.

3.8. Fica facultado ao fomecedor. ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com
o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.8.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamenle pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fomecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

a) Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respectiva desle Aviso de Contratação Direta;

b) O valor final mínimo poderá ser alterado pelo íomecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já regislrado por ele no sistema.

c) O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fomecedores na forma da seção seguinte desle Aviso.

{. DA FASE DE LANCES

4.1. A partir da do horário e data estabelecido no campo Dados do Processo neste Aviso de Contratação Direla,
a sessâo pública será aberta pelo Agente de Contratação para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do - , sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.1.1. Iniciada a etapa competitiv4 os fomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.

a) O lance deverá ser ofeíado pelo critério estabelecido no campo Dados do processo.

4.2. O fomecedor somenle poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.2.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame. desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sislem4 sendo tais lances definidos
como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contralaçâo Diretâ.

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuâis entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será aquele previsto no campo
Dados do Processo.

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e regislrado primeiro no
srstema

Assembhir l,cgislstiva do fstrdo do \trrorhro- MA I C\ pJ: 0S.29.t.8{8/0001-9{
Endereço: A! Jerônimo de Albuquerquc. n., S,N. Cathau. São l_uis. Maranhão. Brasjl
Site: www.al.Ína.leg_br

4.4. Caso o fomecedoÍ não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.
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4.5. Durante o procedimento. os fomecedores serão informados. em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fomecedor.

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu enceÍramento, com
o ordenamenlo e divulgaçâo dos lances, pelo sistema. em ordem crescente de classificação.

a) O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTÁS DE PRIÇO

5.1Encerradaafasedelances.seráverificadaaconÍbrmidadedapropostaclassificadaemprimeirolugarquanlo
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação âo estimado pela Administração.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminislração. poderá haver a
negociaçào de condiçÕes mais vantajosas.

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

b) A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em raáo de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

c) Em qualquer caso, concluÍda a negociação. o resultado será registÍado na ala do procedimento da dispensa
eletrônica.

5.3. Estando o preço compâtível. será solicitado o envio da proposta e. se necessário, de documentos
complementares. adequada ao último lance, conforme prazo constante no campo Dados do processo.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventâ) dias, a contar da dâtâ de sua
âpresentação.

5'5. Considera-se inexequível a pÍoposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o aviso de dispensa eletrônica nâo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração.

5.5.1. O Agente antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, solicitará ao
fomecedor que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos (Anexo II-A) apresentando preço de venda, margem de lucro, impostos (federais,
esladuais e municipais incidente sobre o fornecimenlo do objeto), bem como o detalhamento de todos os
cuslos direlos e indiretos da empresa com base em seu re4iime de tributoÇão (Simples Nacional, Lucro
Presumido ou Lucro Real): e

b) Docamentos Ítscah ou instrumentos contraluais de objelos idênticos, comercializados pela futura
contratado, emitidos no período de alé I (um) ano anterior à data da abertura da licitação.

b.I ) Não será aceito Documenlos fscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a aberlura do certame.

b.2) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e legível.

5.5.r.1. o licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Agenle de contratação para enviar
a documentaçâo prevista no subitem anterior.

Ass€mblei. l,€gisleüvs do Estsdo do llsrsnhào - ttA I CNPJ: 05,29,1,tÍt/000t-94
[:oderaço: Av. Jeíônimo de Albuquerquc. n" SN. Calhau. Sào Lui:i. Maranhâo. l]ra"§il
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\ssuuBLl:t \ t.uGtst..tTI\.\ Do ]:s't.\Do Do lt,\R.{\Hio
Inslrlâda rm 16 de fevcreiro de lSJs

Comi\rào Pcrmanrnte dc I rcitàçào - ( l)l



.{ssu\tBt.H{ t.fctsl.rt I\ .\ Do Esl,\Do t)o \t \R{\tlÀo
lnstâlâd8 em l6 de ltvcrciro ds lE35

Con ssào Pemrirnenre dr Licrtaçào CI']l.

Processo n'1813/2025

Fls.:71

Rub.:

5.6. O Agente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração para orientar sua

decisão.

5.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçâo de diligências, com vislas
ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá seÍ reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada no chat do
sistema:

5.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que:

a) conliver vícios insaruiyeis,

b) descumpram especiÍicações técnicas consÍantes neste oyiso de contralaÇão direta ou em seus anexos:

c) apresentem preÇos maniíestamenle inexequí,eis ;

d) após esgolada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração ;

fl apresentar desconformidade com quaisguer outras exigências deste aviso de contratação ou seus anexos,
desde que insanável.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde que não haja majoraçâo do preço.

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto. poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5. 10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. será examinada a proposta ou lance subsequente, e.
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.1 l. Encerrada a análise quanto à aceitação da propostâ, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aviso de Contratação Direta.

ó. DA HABILITAÇÀO

ó.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugaÍ, o Agente de ConÍatação verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contrataçâo, medianle a consuha aos seguintes cadastros:

q Cadastro Nacíonal de Condenações L'íveis por Átos de lmprobidade Adminislrativa, mantido pelo
Conselho Nacionol de Justiça (www.cnj.jusbt/improbidade_adny'consultar_reqaerido.php).

b1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (htqs://certidoesapíapps-tcu.goubt0

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do aíigo l2 da Lei n"
8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administÍaliva, a proibição de contÍatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da
qual seja sócio majoritário.

.lssemblei! l,.gislelirs do Estrdo do llsrrnhío - U,\ I C\P.I: 05.29{.tlt/0001-9t
Endercço: Av. Jerônimo de Albuquerque. n" S/N. Calhâu. São l-uis. Maranhâo. Brasil
Sitr: wlr\r.al.ma.leg br
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6.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiirios, linhas de fomecimento
similares. dentÍe outros.

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

ó.1.2. Constatada a existência de sanção. o Agente de Contrataçâo reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.1.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do empate
ficlo, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina anles
estabelecida para aceitação da proposta subsequenle.

6.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mris bem classilicado na fase de lances, conforme a seguir:

6.2.1. Habilitação Jurídica:

a) Documento de Identificação (Caneira de Identidade ou CNH) do Empresiírio lndividual e/ou Sócio
Administradon

b) No caso de empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

c) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEt. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio Eww,portaldoempreendedor.gov.br;

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo. estatulo ou conlrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

e) lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde
Iem sede a matÍiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constilutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

g) No caso de cooperativa: ata de lundação e eslatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente aÍquivâdo na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n. 5.764, de 197 | :

h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-p válida. ou, ainda
outros documenlos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do aÍ. 4o. §2o do Decreto n. 7 .775, de 2012.

i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comproye a
qualificação como produtor rural pessoa fisica. nos termos da InstÍução Normativa RFB n. 97l, de 2009
(arts. l7 a 19 e 165).

j) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizâção;

k) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de Íegistro ou autorizagão paÍa
funcionamento expedido pelo órgão competente.

Àssrmbleix Legislrtivr do f,sÍado do Msrsnhâo - }lA CNpJ:05.294.t4t/0001-94
fnder.çol A!. Jerônimo de Albuquerquc. n. S,N. Calhau. São Lris. Maranhâo. Ilrâsil
Site: w§\r al.ma.leg.bÍ
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l) Os documentos acima deverâo estar acompaúados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trâbâlhistâ:

â) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjunlamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

c) Prova de regularidade com o F'undo de Garantiâ do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo
da Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Prova de Regulâridade com a Fazenda [staduâldo domicílio ou sede da licitantc. mediante a

e.1) Certidâo Negativa de Débitos Fiscais. e:

e.2) Certidão Negativa de lnscrição de Débilos na Dívida Ativa;

e.3) Quando a prova de regularidade de que trâta âlíneâ *e" for comprovada mediante a apresentação
de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licilante
demonstrar com documentação hábil essa condiçào;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento. mediante a:

f.1) Ceíidão Negativa de Débitos Municipais;

f.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;

f.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alienâ 66f' for comprovada mediante a apÍesentação
de uma única certidâo, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante
demonslrar com documentação hábil essa condição.

6.2.3. Qualificação Econômico-Financeira:

ASSEllBl.LIr t.ÍtGISt. {r't\ A D() fsl ÀDO ÍX) \tAR{\HÂO
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a) Certidão negativâ de falência, recuperaçâo judiciâl e extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante. com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentaçâo
da documentação de habilitação. quando nâo estiver expresso o prazo de validade.

a.l ) No caso de ceíidão positiva de recuperação j udicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do
art. 58, da Lei n." I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo. ainda.
comprovâr todos os demais requisitos de habilitação.

6.2.í. Qualificação Técnica:

a) São aquelas previslas no campo Dados do Processo.

6.3. Após o término da fase competitivâ ou de lances o Agente de Contratação convocará via
Sistema/Portal de Compras o envio da Propostâ readequada do vâlor final, Declaração Consolidada

Assembleir l,egislâtivr do Estsdo do Msrrnhro - iUA ( Np.r:05.29{.8{8/0001-94
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(Anexo III) e Documentos de Habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclâssiÍicâção
pelo não envio.

6.3.1. O prazo de envio da documenlação poderá ser prorrogado por igual período após solicitação formal do
fomecedor. desde que justificado e aceito pelo Agente de Contratação.

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pÍetenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n' 123. de 2006, estaÍá dispensado (a) da prova de
inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício.

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspens4 sendo
inÍbrmada a nova data e horiírio para a sua conlinuidade.

6.7. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de ConÚatação Direta.

6.7.1 . Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, a Administração examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamenle. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.8. Conslatado o atendimento à exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após a adjudicação e homologação. caso se conclua pela contÍatação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

a) O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente
poderá ser pronogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela AdminislraÇão.

7.4. Na assinatura do contrato ou do inslrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a vigência
do contralo.

E. DÀS SANÇÔES ADMINISTRATryAS

8.1 . São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo l) deste Aviso de Contratação Direla

9. DAS DISPOSTçÔES Cnnlrs

9.1. No caso de lodos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

^,ssembl.ia 
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7.2. Homologado o resultado da Dispensa Eletrônica, a licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instÍumenlo equivalente. conforme
o caso, sob pena de decair do direito à contrataçâo. sem prejuízo das sanções pÍevistas neste Aviso de
Contratação Direta.

7.3. O prazo de vigência da contralação será de acordo com tópico próprio do Termo de Referência.

9. | .l . republicar o presenle aviso com uma nova data:
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9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houveÍ, privilegiando-se os menores preços. sempre que possível, e desde que atendidas à
condiçôes de habilitaçâo exigidas.

9. I .2.1 . No caso do subitem anterior, a conlratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.1. fixar prazo para, que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçào,
conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1 . I e 9. L2 também poderão ser utilizadas se nâo houver o comparecimento
de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. O procedimento será divulgado no - e no PNCP - ntrv.pncp.gov,br.

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administraçào na respectiva noti fi cação.

9.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrenle da perda do
negÓcio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administraçâo ou de sua desconexào.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário
de Brasília-DF. inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação. o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado. registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da Admínistração, o
princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

9.10. Da sessão pública será divulgadâ Ata no sistema eletrônico.

10. DO FORO

10.1. As queslões decorrentes da execução deste lnstrumento. que não possam ser dirimidas
administrativamenle, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, com
exclusâo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Sâo Luís (MA). _ de de 2023.

Gabriel Manzano Dias Marques
Pregoeiro
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AVISO Df, CONTRATAÇÁO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA

N.O Oó/2O2sCPI./ALEMA

PROCESSO ÂDMINISTRATIVO N" 1813/2025 - ALEMA

ANEXO I

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Ao
Agêrte de Contrâtaçâo dâ Assembleiâ Legislativâ do Estado do Maranhâo - MA

N.O O6/2025CPUALEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I8I3/2025. ALEMA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADDA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO
TOTAL E ASISTÉNCIA 24 (VINTE E QUATRO) HORAS AO VEiCULO DE PROPRIEDADE DA ALEMA.

Prezado(a) Senho(a).

A empresa XXXXXXX com endereço na XXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n" XXXXXX vem. pelo seu
representante legal infra-assinado. portador(a) da cédula de idenridade n'XXXXXX e do CPF N. XXXXXXX, vem
apresentar proposta comercial relativa à licitação em epÍgrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer
erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma.

Propomos o ValoÍ Total de R$ XXrYX Q{XXXXXX). para o fomecimento/prestação dos sewiços do objelo desta
licitação. conforme demonstrativo abaixo:

Tipo de Beneficio:
EX Exclusivo para MEI/ME/EPP;
CP - Cota Principal (Ampla Participação)i
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP:
SUBCONT - Subcontratação de MEI/ME/EPP;
SB - Sem Beneficio (Ampla Participação).

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, números do CPF e
Carteira de ldentidade e cargo na empresa;

Dados Bancários dâ f,mpresâ: Banco XXXXXXXX, Agência n. XXXXX e Contâ Conente n" XX.XXX-XX.

Contatos: telefone, fa-x e endereço eletrônico (e-mail):

Prazo de validade dâ propostâ: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;

Àss€mbleiâ Legislstivs do Estado do urmrhâo- !ÍÀ | (\p.I: 05.29{.EíE/000t-9{
fodercço: Av. Jeroninx) de Albuqutrquc_ n. S/N. Calhau. Sâo L.ui\. MaÍaÍhào. Brasil
Site: wwr! âl maleg br

contrataçâo de empresa especializada na prestação de
serviços de seguro total e assistência 24 (vintc c quatro)
horas ao veiculo de propriedadc da ALEMA -

Seguro de veÍculo Toyota Hilux SW4 SVR4X4 - 2015

I l,Nt) R$ 5.992.96 R$ 5.992.96

r$,,â
-,ô\

Item Ispeciricsções Qtd. Uoid. P. l,nit' P. Totâl

I
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Local de execução dos serviços: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);
Prazo de início da execução dos serviços: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);
Prâzo de gârantia: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);

Nos preços ofertados já estâo inclusos todos os custos direlos e indiretos, encargos, tributos, transpoíe, seguros,
contribuições e obÍigações sociais. trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto desta Dispensa Eletrônica.

A presente propostâ compreende â integralidâde dos custos pârâ âtendimento dos direitos trabâlhistas
assegurados nâ Constituiçâo Federal, nas leis trâbâlhistas, nâs normas infralegais, nas convenções coletiyas
de trabalho e nos termos de ajustamento de condutâ vigentes na dâtâ de entregâ dâs propostâs.

l-ocal e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada. devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da empresa
licitante.

Àssrmblcir Legislf,tivs do Estsdo do }trrinhío - UA I ( \p.r: 05.29.t.E{8/m0t-9{
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AVISO DE CONTRATAÇÁO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA

N.' 061202sCPL/ALEMÂ

PRoCESSO AD]III\ ISTRATIVO N'I8IJ/2025 - ALEMÀ

ÀNf,XO II

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS (SUGESTÃO)

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX
CNPJ: XXXXXXXXXX
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota).
Impostos Federâis: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)

Assembleiâ Lcgislativr do Estâdo do M.rrnhao- MA | ( NPJI 05.294,E4E/000 t -9d
llndereçoi Al. JeÍônimo de Albuquerque. n'SN. Calhâu. Sâo l-uis. Maraíh?lo. Ilrasil
Sitei wr\'§.al.ma.leg.bí
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Item Esp€ciÍicações
Preço de

Custo (R§)
Impostos

F€derai§ (R§)
Impostôs

Estaduais @$)
Preço de

Venda @$)

Custos
Iadiretos

(R§)
Lucro
(R§)
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AVISO DE CONTRATAÇÁO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA

N.O 06/202sCPL/ALEMA

PROCf,SSO ADMINISTRATIVO N' I813/2025. ALEMA

ANEXO III

DECLARAÇÀO CONSOLIDADA

Ào
Agente de Contrataçío da Assembleia Legislativâ do Estado do Maranhão - MÂ

Ref.: N.o 06/202SCPL/ALEMA

Processo Administrâtivo n" l8l3/2025 - ALEMA

A empresa (razâo social do licitânte) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscÍita no
CNPJiMF sob o no (informar cnpj) vem. pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de
identidade n" XXXXXXX e do CPF N' XXXXXXXXXXX:

> DECLARO que o Regime Tributário da empresa,/licitante é:

utro

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica1 possui como Sócio(s1 Majoritário(s) o(s) Sr(s)
inscrito sob o CPF n" XY,Y.-YXX..YXX-,W.

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento
no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dolado de instalações. recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:
C idade,/Estado:
cep.:
Ponto de referência:
Telefone:
E-mail:

) DECLARO que o Enquadramento da licitante/empresa é:

icroempreendedor lndividual (MEI);

icroempresa (ME);

Assembleir Legislativs do f,strdo do Mrrsíhào- MA I CNPJ I 05.294.t4t/000t-9{
fndareço: Av. Jerônimo de AlbuqueÍque. n'S/N_ Calhau. Sào Luis. Maranhào. BÍasil
Site: ww\r.al.ma lcg.bí
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[--l-u".o R"ul;

f-llr.ro Presumido;
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Empresa de Pequeno Porte (EPP);

Sociedade Cooperaliva" nos termos do art. 14 da Lei n" I 1.488, de l5 de junho de 2007, e do
art. 4' da Lei n" 5.764. de l6 de dezembro de l97l ;

ormal

> Declaro para os devidos fins que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para paÍicipar de
licitações ou contratações com a Administração Pública;

> Declaro para os devidos fins que cumpro o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n' 14.133. de
2021:.

> Declaro para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213, de 24 de
julho de l99l ;

! Declaro para os dev idos fi ns que sou responsável pelas transações que forem efetuadas no sistema;

Local e data

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitante.

Assembleia Legislstivr do Eslsdo do Mârrnhto- MÀ cNpJ: 05.294.E,út/000 t -9{
fndcíeço: Av. JcÍônimo de Albuqucrque. n'S^. Calhâu. São Luis. Maranhão. Ilrâsil
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) Declaro para os devidos fins que tenho pleno conhecimento e aceito as regras e condições gerais
da contratação, constantes no pÍocedimento.

Declaramos, ainda. estar ciente das SANÇOES que lhe poderão ser impostâs, conforme disposlo no
respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.
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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA

N.O 06/2025CPL/ALEMÂ

PROCESSo ADMINÍSTRÂTIVO N' I8I3/2025 - ALEMA

ANEXO Iv

MINTIT,{ DO CONTRATO

CONTRATO N' $ {numero_contraro } - ALEMA
PROCESSO N' I 8I 3/2025 ALEMA
N.' 0612025CPLlALEMA

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
MARANHÁO E A EMPRESA XXXXXXXXXX

DADOS DO PROCESSO: N.' 06/2025CPL/ALEMA I PROCESSO ADMINISTRATM N' lSll/2025 -
ALEMA

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO Do MARANHÀO - ALEMA. inscTita no
CNPJ n" 05.294.848/0001-94, com sede na Av. Jerônimo de Albuquerque, SN, Calhau, São Luís, $
{ unidade-estado}, através da DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÀO. Representante Legal: Senhor(a) Diretor
Geral, Caio Victor Rodrigues Moreira Lima- inscrito no CPF n. 020.032.083-13.

CONTRATADA: , inscrita no CNPJ no , sediada na , . , . . Representante Legal: . CpF no . Contatos: , .

FISCAL DO CONTRATO: Diretoria de Administração I 05.294.848/0001-94 | Caio Victor Rodrigues Moreira
Lima.

AMPARO LEGAL: Lei Federai n' 14.133/2021, Resolução Administrativa n' 670/2022, Lei ComplementaÍ n'
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

| .I . O objeto do presenre Termo de Conrato e a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADDA
NA PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE SEGURO TOTÀL E ASISTÊNCIA 24 (VINTE E QUÁTRO)
HORAS AO VEiCULO DE PROPRIEDADE DA ÀLEMA.. conlorme especillcações e quanritativos
estabelecidos no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

l.l. []stc Terrno de ( ontrato vincula-se ao AYiso de Contratação Diretâ dâ N.o 06/2025CPL/ALEMA, Termo
tle Referôncia e Proposta da Contrâtada. indepc,ndentemente dc transcrição.

CLÁUSULA SEGU:{DA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁvEL

2.1. O presente Termo de Contrato rege-se pelas seguinles normas

a) Constituiçâo Federal de 1988;
b) Lei Federal n" 14.133, de 0l de abril de 2021:
c) Lei Complementar no 123, de t4 de dezembro 2006 e suas alterações;
d) Resolução Administrativa n" 670/2022;
e) Aviso de N.'0612025CPL/ALEMA e seus anexos:

Assemblei, Legi§lf,tivr do Estrdo do lllârenheo - UA I ( NpJ: 05.29{.ttE/000t-9,ú
l:ndcreçoi 

^v 
Jerônimo de Albuquerqúe. n" SN. Calhau. Sào l-uis. Mârânhão llr sil

Site: ww\À,.a,.ma leg.br
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124 e seguintes da Lei n" 14.133, de

f) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria.

1.2. Na interpretaçâo. integração. aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Conrato e as

disposições dos documentos que o integram. deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas conlratuais.

3.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei Federal
n' 14.133/2022 e demais normas peÍinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os
princípios da Teoria Ceral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n" 8.078,
de I I de selembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR Do CONTRATO

3. | . O valor total deste Contrato é de conforme demonstrativo a seguir:

3.2. No valor acima estão incluídos lodas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais,
trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete. seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigênciâ do presente Contrâto.

3.4. Local de execução dos serviços: (Verificar regra no Termo de Referência,/Edital);

3.5. Prazo de início da execução dos serviços: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);

3.6. Prazo de garantia: (Verificar regra no Termo de Referência./Edital);

CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

1.1 . As despcsas decorrenles do prescnle ( ontrato correrão por contit da seguinte dotação orçamcntária:

CLAUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

5.1. Flventuais alleraçrles contrítluais reqer-se-à() pela disciplina <1os arts
1011 .

5.2. A Contratada fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições conÍatuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários. até 250á (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no art.
125 Lei n'14.13312021.

5.3. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo. na forma do art. l3ó da Lei n. 14.133. de 2021.

CLÁUSULA sExTA _ Do PRAzo Df, VIGÉNCIA

6.1. O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a conlar da dala da sua assinatura,
condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial e no PNCP, prorogável por até
l0 (dez) anos. nos termos do 108 da Lei n" 14.133/20?1.

CLÁUSULA SÉTIMÁ - Do MoDELo DE f,xECUÇÃo Do oBJETo

7.1. Si'ur aqucles previstos no Tcnno ile Rclêrência (Ane\o I) do Aviso dc Conlrataçào I)ire1a.

CLÁUSULA oITAvA _ Do MoDELo DE GESTÃo Do C0NTRATo

^ssembleiâ 
Legislrtivâ do Ílstedo do llrrerhÂo- DtA | ( \ P.l: 0S.29.1.E ítl000 t -9.1

[:nd€rcço: A! Jemnimo de Albuquerque. n'S,N. Calhau. Sào Luis. Marânhão. I]ra5rl
Site: www.al.ma.leg bÍ
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10.1. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fomecedores do material (produtor ou importador)
pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o tome impróprio ou inadequado à ulilização a que se destina ou
que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decomentes da disparidade com as indicaçÕes constantes da
embalagem/manual. aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n'
8.078/1990.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA Df, Exf,CUçÃo Do coNTRÁTo

I I . I . Não haverá exigência da qarantia da contrataçiio dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 1{. tJ3, de 2021 .

CúU§ULA DÉCIMÂ SEGUNDA -DAS OBRIGAÇÕE§ DÀ CoNTRATADA

12. I . São aqueles prev istos no 'I enno de Retêrôncia (A ne\o I ) do Aviso de Contratação l)ireta.

CLÁUSULA DÉCIMÁ TERCEIRA - DÀs 0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13. I . São aqueles prev istos no Ternro de Referência (A nexo I I do A viso de Conlratação Direta.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos CRITÉRIo DE MEDICAÇÃo E DE PAGAMENTo

l-1.1. Sào aqucles previstos no l-ermo de RcÍerência (Ane\o I) do Aviso de Contratação Direta.

l'1.2. O paqalllento será elttuado pela ('Ovlll.Al AN'l'E. direlarnente na ('onta Correnre da CONTRA I ADA.
tto S2166 XXXX, Agência XXXXXXX, Conta Corrente XXXXX, atraves de emissào de Ordsm Bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do REEQUILÍBRIo ECoNÔMIC0.FINANCEIRo

15.1. São aqucles pre\ istos no ferrnodeRcttrência(Ane\ol)doArisodeConrrataçãoDireta.

CLÁUSULA DÉCIMA sf,xTA - Do REÁJUSTE C0NTRATUAL

16. L Nào se aplica.

CLÁUSULA DÉCTMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 7. I . São aqueles prer istos no Tenno de Rcttrênc ia (A nero I ) do A viso de Contratação Direta.

CLÁUSULA DÉCIMA oTTAvA - DA RESCISÃO

l8.l.Arescisâodeste('ontratoocorretiiÍlostennosdal_ei Irederal n. t-1.131/2021.

i{i.1. Os casos de rescisâo contratual seriio lbrrnalmente moti\ados nos autos do Processo. assegurado o
contraditório e a ampla defêsa. scndo que. depois de cncerrada a instrução inicial. a CONTRATADA terá o
prazo de 5 (cinco) dias útcis para se rnanittstar e produzir provas. scm pre-juízo da possibilidade dâ
CONI RA IAN-lF. adorar. rnotir adamente. pro\ idências acauteladoras.

18.3. A rescisào deste Contralo poricrá ser:

Asscmbleis l,rgislativ. do Estrdo do ltrr.nhtro- UÂ I 
( \pJ: 05.29.t.t 16/000 t -94

fndêreçoi Av. Jer{ininlo de AlbuqueÍque. n" S/N. Calhau- São Luis. Maranhào. Brasil
Site: \À§§.al.ma.leg.br

ASSE]!ÍBI-fIA I-ECISI.ATIVÂ DO ESTADO DO NIAR{\IIAO
Instahd8 rm 16 de fevereiro dr lEJ5

( omissào Permânenle dc Licitâçào ( PL

&,rrá.
ra :

8.1 . Sào aqueles previstos no 'fenno dc Relerência (Anexo I) do Aviso de Contratação [)ireta.

CLÁUSULA N0NA - DA SUBCONTRATAÇÃo, CESsÂo oU TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente Contralo râo poderá ser objeto de subcontrâtaçào. cessiio ou transferência. no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE S0LIDÁRIA
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ASSETTBLÍ:IA I,EGISLATTVA DO ÊS'I'ADO Do hRÀNIIÂO

lnstel&dâ em 16 de f€vereiro de lt35
Conrissào Permanentc de Licitaçào CPI-

a) determinada por ato unilareral e escrilo da Adminislraçãot
b) amigável, por acordo entre as partes. reduzida a lermo no processo da licitaçâo, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicialmente. nos termos da legislação.

18.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta ressarcida
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela
execução do presente Contrato até a data da rescisão.

18.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. além das sanções previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA -DAS CoMUNICAÇÔES

l9.l . Qualquer comunicação entre as panes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais se processada
por escrito, medianle protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efelivação, não sendo
consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA VÍGESIMA _ DAS ASSINATURAS

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Paíes e testemunhas do Conlrato, qualquer
tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via Íisica
original. nos termos da Lei n' I 3.874/2019 e do Decreto n' 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade.
conteúdo e integridade. As Partes convencionam ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil,
nos termos ao arl. 10. § 2'. da Medida Provisória no 2-?00-2/2001. A assinalura eletrônica será feita. de comum
acordo entre as paÍes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataformâ Gov.br

CLiUSULA YÍGESIMA PRI},IEIRA - Do FloRo

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São LuÍs. com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenre instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas. após lido e achado conforme, as paÍes a seguir firmam
o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas
que também os subscrevem.

São Luís (MA), _ de de

S{assinatu ra_fornecedor}
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA
Gabriel Manzsno Dias Marques

Pregoeiro

CONTRATA NTt

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF:

Àssemblei{ l.egisltrrivâ do Esrsdo do }tarsnhÃo - U,\ ( \pJ: 0s.29{.{i{8/m0 t -9{
llIdereço:A!.-lcftinrmodcAlbuquorquc.n,S/N.(alhau.Sàol_urs_\laranhio. I]rasil
Sitr: \lul\ al ma Icg.bÍ
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AVISO DE CONTRÁTAÇÃO DIR.ETA

I)ISPE\S-{ ELETRo\ I('A

N.O 06/2O25CPL/ALE MA

PROCESSO ÂDMINISTRATIVO N" I8I3/2025 _ ALEMÂ

ANIXOV_ETPETR

Assemblci{ l-egislrtivs do Estrdo do }rârrnhlo - MA CNpJ:05.29{J,t8/0001-9,Í
Endereço: Av. lerônimo de AlbuqueÍquc. n. S/N. Calhau. Sâo Luis. Maranhão. Brasil
Sitc: www.al.ma.leg.br
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f,STUDO TECNICO PRELIMINAR- ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria de Administração. 05.294.848/0001 -94
ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contrataçôes anual da Organ ização

R-ESPONSÁVEL PELA f,LABORAÇÃO DO ETP: Thadia Crisrina Costa Pereira
PROBLf,MA RESUMIDO: A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão enfrenta riscos
significativos relacionados à proteção de sua frota de veículos. o que pode resultar em perdas financeiras e

comprometer â continuidade das atividades institucionais.

Em atendimento ao inciso I do an. | 8 da t.ei l-1. I 131202 l. o presente instrurnento caracteriza a

primeira etapa do plane.jamento do processo de contrataçào e busca atender o interesse público enrolvido e

buscar a melhor solução para atcndinrento da necessidade aqui descrita.

I - DE§CRIÇÃO DA Nf,CESSIDADE

A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão está enfrentando um problema crítico relacionado à
proteção de sua frota de veículos. A gestão inadequada e a falta de medidas efetivas de segurança para os
veículos oficiais têm gerado riscos significativos, que podem resultar em perdas financeiras substanciais e
comprometer a continuidade das atividades instituclonais da Casa. Atividades essenciais, como transporte
de parlamentares e equipe técnica, estão sob risco devido a vulnerabilidades passíveis de exploração, o que
pode acarretar paralisações ou interrupções nos trabalhos legislativos.

A necessidade de abordar esse problema é imperativa, pois a integridade dos ativos públicos, incluindo a

frota de veículos, é fundamental para o funcionamento adequado dos serviços prestados pela Assembleia

Legislativa. A ausência de um sistema de proteção robusto não apenas expõe os veículos a danos e roubos,
mas também gera um impacto direto nos recursos orçamentários, com possíveis gastos não planejados para

reposição e reparação. Essa situação compromete a eficiência administrativa e a alocação adequada de
recursos, essenciais para a realização das atividades legislativas e do atendimento às demandas sociais.

Sob a perspectiva do interesse público, a proteção da frota de veículos da Assembleia Legislativa é uma
questão que transcende as competências internas da instituição. A preservação desses ativos é crucial para

garantir a mobilidade e a operatividade dos representantes eleitos, assegurando que os interesses da

população maranhense sejam devidamente atendidos. Além disso, um gerenciamento eficiente e seguro da

frota contribui para a transparência e a responsa bilida de na gestão pública, promovendo a confiança da

sociedade nas instituições governamentais.

Portanto, é imprescindível que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão reconheça e atue frente à

presente necessidade, visando mitigar os riscos associados à proteção de sua frota de veículos. O

atendimento a esta demanda sem dúvida refletirá em melhorias na execução das atividades legislativas,
garantindo a continuidade dos trabalhos em prol do desenvolvimento do Estado e do bem-estar da

comunidade.

2 *REQUISITOS DA FT]TIJRA CONTRATAÇÀO

Assembl.ir Lcgtulrtivr do Estrdo do llrr.trhlo- MA I CNPJ: 05,294.8.ú/0001-94
End€r.ço: Av. Jeónimo de Albuquerque. n'S/N, Cathau. Sâo l-uis. MaÍanhão. Brasil
Site: w\À,w al ma.leg.br
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A elaboração do estudo técnico preliminar tem como ob.ietivo garantir que a contratação da Assembleia

Legislativa do Estado do Maranhão atenda de forma eficaz à proteção de sua frota de veículos. Considerando

os riscos significativos ldentificados, é fundamental estabelecer requisitos claros e objetivos que assegurem

a seleção da proposta mais vantajosa, garantindo a continuidade das atividades institucionais. A seguir, estão

listados os requisitos que a solução contratada deverá atender:

Esses requisitos foram elaborados de forma a serem claros e objetivamente verificáveis, visando assegurar a

amplo acesso à competição e a plena satisfação das necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do
Maranhão.

1. Seguro de Veículos

Vantagens:

- Protege contra danos materiais e roubo, minimizando perdas financeiras.
- Possibilidade de coberturas adicionais (assistência 24h, carro reserva).
- Processo de sinistro estruturado, com suporte das seguradoras.

Desvantagens:

- Custo elevado das apólices, que pode impactar o orçamento público.
- Dependência de avaliações de risco do mercado segurador, podendo resultar em variaçôes de preço

- Processos burocráticos para a ativação do seguro, o que pode atrasar a recuperação de veículos.

Ass.dbl.ir Lcgisl.aiv. do E3hdo do Mrr.Dhlo - MA I CNPJ: 05.294.848y0001-94
Endcr.ço: Av. Jerônimo de AlbuqueÍque, n" S,N. Câlhau. São Luís- Maranhâo. BÍÀsil
Sita: rÀ,rÀv. al. mê- leg. br

ASSEMBLEtA LEGtSLATtvA Do EsrADo Do MARANHÃo
Instrhdr em 16 dc fcvrreiro d€ lt3s

DIRETORIA DE ADIIIINIS'I'RÀÇÃO

1. Sistema de monitoramento em tempo real da frota, com geolocalização e relatórios de rastreamento.
2. Mecanismo de alerta em caso de uso não autorizado dos veículos (por exemplo, movimentação fora do
horário ou percurso definido).
3. lmplementação de dispositivos de bloqueio remoto, possibilitando a imobilização do veículo em caso de
furto ou roubo.
4. Garantia de capacitação técnica para os servidores responsáveis pelo gerenciamento do sistema, incluindo
treínamento inicial e suporte contínuo.
5. Disponibilidade de atendimento técnico e suporte ao cliente 24 horas por dia, 7 dias por semana, para
resolução de problemas emergenciais.

\, 6. lntegração com sistemas existentes da Assembleia Legislativa, permitindo a troca de informações e dados
sem necessidade de reconfiguração significafiva.
7. Relatórios periódicos sobre a utilização da frota, abrangendo dados como quilometragem, consumo de
combustível e custos operacionais.
8. Compatibilidade com as normativas ambientais vigentes, assegurando que a solução contribua para
práticas sustentáveis na Bestão da frota.
9. Execução de avaliações de segurança regulares, inclusive auditorias anuais do sistema e processos
associados.

10. Garantia de proteção de dados sensíveis, conforme a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei

13.709/7811, assegurando a privacidade das informações coletadas.

_ 3 - SOLUÇÕES DTSPONÍVEIS NO MERCADO

Soluções Disponíveis para Proteção da Frota de Veiculos da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

r!,*
=*.
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ASSEMBI,EIA LEGISLATN'A DO ESTADO DO }TARA.NHÃO
Iístaladr em 16 dr fcvereiro dc lE35

DtREl ORt.r Df AD\Ít\tSTR.IÇÀO ffi
2. Sistema de Rastreamento e Monitoramento de Veículos

- Vantagens:

3. Contratação de Empresa de Segurança privada

- Vantagens:

- Presença física inibe tentativas de roubo e danos aos veículos, proporcionando segurança adicional.
- Flexibilidade na contratação, podendo ser ajustada conforme necessidade.
- Possibilidade de criação de protocolos parâ monitoramento e resposta a incidentes.

- Desvantagens:

- Custo elevado devido à mão de obra espêcializada e equipamentos necessários.
- Dependência da eficiência da empresa contratada, podendo variar ao rongo do tempo.
- comprometimento de parte significativa do orçamento que poderia ser destinada a outras áreas.

4. Amazona de Tecnologia em Mobilidade
-VantaBens:

- lntegração de soluçôes tecnológícas que otimizam a mobilidade da frota, reduzindo custos
operacionais.

- Melhoria na gestão da frota através de dados anaríticos e informações em tempo rear.
- Variação de serviços pode se adaptar às demandas específícas da assembleia.

-Desvantagens:

- Custo de implementação elevado, dependendo da complexidade do sistema.
- Rêquer um planejamento e uma anárise detarhada de necessidades, podendo prorongar o processo
- Dependência da evolução tecnológica, necessitando de constantes atualizações de sistema.

5. Aquisição de Veículos Blindados
-Vantagens:

- Alto nível de proteção contra riscos de violência e segurança da frota geral.
- Valorização do patrímônio público ao investir em ativos de alta resiliência.
- Fortalecimento da imagem institucionalem segurança pública.

-Desvantagens:

- Custo elevado de aquisição e manutenção, gerando impacto significativo no orçamento.
- Limitação na oferta de veículos e necessidade de personarização conforme as especificações.
- Consumo elevado de combustível e custo operacional alto.

Análise Comparativa das Soluções

1. seguro de veículos: ldeal para minimizar riscos financeiros, mas pode ser caro e burocrático_
2. Sistema de Rastreamento: Proporciona controle eficaz e redução de custos a longo prazo, mas depende
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- Controle em tempo real da localização dos veículos, aumentando a segurança contra roubo.
- Funcionalidades adicionais como monitoramento de manutenção e comportamento de condução.
- Redução de custos com monitoramento logístico e economia em combustível.

- Desvantagens:

- Custo lnicial para instalação e mensalidade para manutenção do sistema.
- Dependência de tecnologia; falhas nos dispositivos podem comprometer a eficácia.
- Necessidade de treinamento da equipe para operação do sistema, com impacto no tempo.
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de tecnologia e treinamento.

3. Empresa de Segurança Privada: Boa solução para segurança física, mas onerosa e dependente do
prestador de serviço.

4. Amazona de Tecnologia: Permite otimização de operações, mas pode envolver investimentos altos e
necessidade de planejamento.

5. Veículos Blindados: Oferece segurança máxima, mas é a solução mais cara e menos flexível
financeiramente.

Escolha da melhor solução deve levar em consideração os objetivos institucionais, orçamento disponível,
prazos de implementação e o grau de segurança desejado, buscando um equilíbrio entre custo e eficácia no
atendimento das necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A escolha da solução para a proteção da frota de veículos da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
se justifica pela sua robustez técnica e alinhamento com as necessidades institucionais. Entre os aspectos
técnicos relevantes, destaca-se o desempenho da solução, que é projetada para oferecer alta eficiência na
Sestão de riscos relacionados à segurança dos veículos. o sistema escolhido incorpora tecnologia avançada
de rastreamento GPS, permitindo monitoramento em tempo rêal e respostas rápidas a qualquer incidente,
minimizando, assim, a exposição a perdas financeiras e assegurando a continuidade das atividades da
instituição.

A compatibilidade da solução com as infraestruturas existentes também é um ponto fundamental. A
integração com softwares já utilizados pela Assembleia facilita a implementação e a transição para a nova
ferramenta, garantindo que a equipe técnica não enfrente barreiras significativas durante o processo de
adaptação. Além disso, a facilidade de uso do sistema proposto garante que os usuários possam operá-lo
sem a necessidade de treinamentos extensivos, o que promove uma adoção rápida e eficiente.

Em termos de benefÍcios operacionais, a solução escolhida oferece suporte contínuo e manutenção
simplificada, aspectos cruciais para a sustentabilidade da operação ao longo do tempo. O fornecedor do
sistema apresenta uma proposta de suporte técnico 24/7, garantindo que quaisquer problemas sejam
resolvidos prontamente, o que previne interrupções nas operações da Assembleia. Ademais, a escalabilidade
do sistema permite que a solução cresça conforme necessário, adaptando-se às mudanças nas demandas da
Assembleia, caso haja ampliação da frota ou alteração nas rotinas operacionais.

No que se refere à vantagem econômica, a análise de custo-benefício demonstra que o investimento na
solução proposta é altamente viável. As medidas preventivas oferecidas pelo sistema minimizam os custos
associados a acidentes e furtos, que poderiam impactar significativamente o orçamento da instituição. A
expectativa é de que o retorno sobre o investimento ocorra em um curto espaço de tempo, por meio da
redução dos sinistros e do aumento da eficiência na utilizâção dos veículos. Portanto, a adoçâo desse sistema
não apenas representa uma estratégia de mitigação de riscos, mas também uma ação prudente e estratégica
em direção à otimização de recursos públicos, alinhando-se aos interesses da sociedade ao zelar pela
integridade do patrimônio público.

Com essas considerações, fica evidente que a solução escolhida atende de forma abrangente às necessidades

Assembleis Legi3lstiv. do Estrdo do Msrttrhto - MA I CNpJ: 0S.294.t4&mOt-9.t
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da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, sendo tecnicamente sólida, operacionalmente eficiente e
economicamente vantajosa, posicionando a instituição em um patamar mais elevado de proteção e gestão
de sua frota de veículos.

5 - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1. Das infonnaçôes c d imens ionantento do ob.jeto

CSPECIFICAçÕES E EÍIMATIVA DA CONTRATAçÃO

sEG URO DE VEiCULO - Toyota HTLUX SW4 - ptaca pSD 7980

Valor Íotal R§ s.992,96

5.2. A estimativa de preços da contra
disposto no art. 23, §1" da Lei n" I
Compras - NUCOM no momento

\-, requlsltante

tsrntf,o

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre_ a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado MAPA DE ApURAÇÃo Do vALoR ESTIMADO, anexo ao processo
administrativo.

6 - PÀRCEIÁMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÁO

Não se aplica.

7 REST]LTADOSPREITNDIDOS

7.1 A presente contratação visa manter o veículo da ALEMA assegurado, evitando possíveis perdas de
patrimônio.

7.2 A Administração tem por ob.ietivo assegurar o veículo. evitando-se perdas maiores de numerários em
evenluais sinistros. uma vez que. ocorrendo estes- a administráçào teria apenas como ônus g
pagamento da franquia que. em regra. Iem seu valor menor do que o dos danos acometidos aos
l eiculos.

7.3 O seguro ainda prevê a indenizaçào em caso de perda total até o lirnite da tabela Flp[., ou valor venal
do veículo sem que seja necessário o pagâmenlo de franquia ncste caso. assim a instituiÇão fica
protegida de absorver este prejuízo no caso làtídico.

tação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado, conforme
4.13312021. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Núcleo de
da elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETp pela unidade

a economla que a

no qual o dano ao
s a flandagem e/ou a

7.4 Assim, fica demonstrâdo que os resultados pretendidos são na verdade
Administragão pode ganhar de forma parcial ou total nos sinistros ocorridos,
patrimônio (veículo) pode se dar de forma parcial (colisões que ocasionem dano
pintur4 e aos faróis e retrovisores) ou com perda total.

E . CONTRÀTAÇÕES CORRELATAS

Não scrão necessárias contratações correlatas para a preslação dos serr içrrs

Assemblêi. L€gillrtivr do Est do do Mrrríhào- MA ( NpJ: 05,294.848/()0ot -94
frdcr€ço: Av Jerrinrmo de Albuquerque. n" S,N. Calhau. \ào I uis. MâraÍüà,. ttri§,1
Sitc: w'w\r. al.ma,leg. br
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A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais

Com base nos itens acima apresentados neste ETP, à contratâçâo é viável à instituição, onde se faz
imprescindível para a continuidade dos serviços, considerada objeto comum e a única âlternativa a fim de
preservar o patrimônio (veículo) da ALEMA, assim como proteger em acidentes contra terceiros e resguardar
a instituição em possível sinistro com danos pessoais a servidores e terceiros. Deste modo, considerando a
pesquisa de mercado, conclui-se para contratação por dispensa de licitaçào.

São Luís - MA, 15 de agosto de 2025

6l*d^ ?,d,^- l^Í,Q^
Thadia Cristina Costa Pereira

Fiscal de Contrato

Thodiu lru Peruira

140ô61Í\
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r. DO OBIETO

l.l. O presente visa a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro total e
assistência 24 (vinte e quatro) horas ao veículo de propriedade da ALEMA, conforme as quantidades.
especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVÂ DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade Quant.

É

I .2. A presente contratação será regida pela Lei n" l4.l j3i202l .

2r DA Jú§MÍeA5Ivr DÀ aQln§çÃolcoxrurnçÃo
2.1 . A contratâção de uma empresa especializada na prestação de serviços de seguro total e assistência 24
(vinte e quatro) horas ao veículo de propriedade da Assembleia Legislativa 

-do 
Estado do Maranhão

(ALEMA) é imprescindível para garantir a segurançâ, a integridade e a continuidade das atividades
institucionais. A evoluçào das demandas operacionais da ALEMÀ requer que o órgão esteja preparado para
enfrentar situações imprevistas que possam comprometer a operação àos sLus veíJulos, senjo Íundamentalque esses ativos estejam devidamente assegurados.

O principal objetivo desta contratação é assegurar que o veículo da ALEMA esteja protegido conÍa
possíveis sinistros, como colisões, incêndios, furto e danos a terceiros. além de garaniir á disponibilidade
de serviços de assistência emergencial em caráter ininterrupto. Isso inclui g-uincho, reparos simples,
fomecimento de combustivel, entre oulros. que são esseniiais para a coÀ'tinuidade das atividades
legislativas e administrativas, sem interrupções por falhas mecânicas ou acidentes.

A- necessidade da contratação reside no fato de que a ALEMA. como órgão público. deve zelar pela
eficiência e pela responsabilidade na utilização de recursos públicos. Veiculos não segurados ou em
situações vulneráveis podem resultar em perdas financeiras significativas e atrasos em fulrções cruciais,
impactando negativâmente a imagem da instituição perante â sociedade e dificultando a exeóução de suasatribuições legais.

A não realização dessa contratação pode acarretar diversas consequências desfavoráveis, como a exposição
a riscos financeiros elevados em cÍrso de sinistros. a possibilidade de paralisação das atividades
administrativas devido a falta de mobilidade e eventual descumprimento de prazos legais e normativos,
prejudicando o funcionamento regular da ALEMA e a prestação de contãs à população.

Adicionalmente, essa contratação possui relevância direta para o interesse público, pois ao assegurar a frota
da ALEMA, estaremos promovendo a confiança da sociedade na atuação ào poder legislativo ã garantindo
que os serviços prestados à população ocorram de maneira contínua e eficiente. Alé; disso. a contratação
de uma empresa especializada demonstra um compromisso com a transparência e uma gestão eficiente dos
recursos públicos, alinhando-se aos princípios da boa governança previstos na Lei 14.13312021-

Portanto, a contratação dessa empresa se configura como uma medida essencial e estratégica para o bom
funcionamento da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, contribuindo assim pãra a segurança
patrimonial e a efetividade das suas ações em prol da sociedade maranhense.

3; II,§T.'3PtsCIBTCÁçÓE§ E QÜÂNTIDADE§

3.1 . Das informações e dimensionamento do objeto.

Seguro de veículo Toyota Hilux SW4 SVR4X4 1l

ASSEMBLÉIÀ LEGISLATÍVA Do EsrADo Do ItAR{t\ILio I CNpJ: 0s.29.t.t ttn00t _9.t
EndeÍ€ço: Av. J€rônimo de AlbuqueÍque. n. S/N. Calhau, São Luis, MaraÍúão. BrÀsil
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3. I . l. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado
em atendimento ao disposto no art. 23. § l'da Lei n' 14.13312021 . A pesquisa de mercado foi realizada
pelo Núcleo de Compras - NUCOM logo após a elaboração do DFD pela unidade requisiranre.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado MAPA DE ApURAÇÀO DO VALOR ESTIMADO OU MAXIMO PARA
CONTRATAÇÃO, anexo ao processo administrativo.

4.SO,,ÊiAIEI{) DE E)üCuÇÀo Do oB. ETo

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4. l.l . Os serviços deverão ser executados pela Contratada, nos horários das 08h00min às l2hü)min e
das l4h00min às l7h30min, na sede da ALEMA no palácio Manuel Beckman - Av. Jerônimo de
Albuquerque - Sítio do Rangedor - Calhau Sâo Luis - Maranhâo - Cep. no 65,01,4-220.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS

4.2.i. O(, serviço(s) objeto desta licitação deverá(ão) ser iniciado(s), mediante a expedição de Ordem
de serviço (os) pela ALf,MA, no prazo máximo de até 0s (cinco) dias úteis, a coniar da data do
recebimento pela Contrâtada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de início da execução do(s) serviço(s)
deverá(ão) ser devidamente justificado(s) e dirigido(s) ao Fiscal de Contrato.

4.3. DAS COr\DrÇÕES DE RECEBTMf,NTO DO(S) Sf,Rvrço(s)

4.3.1. A simples execução do(s) serviço(s) não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após
a vistoria e comprovação da conformidade pela ALEMA.

a) Provisoriamente, a partir da entrega dos serviços, para efeito da verificação da conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta de preços.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da proposta de preços, e sua consequente aceitação. que se dará em até 10 (dez) dias consecutivos
do Recebimento Provisório.

4.3.2. Os serviços que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios, o prestador dos serviços deverá corrigir, no privo máximo de até 5
(cinco) dias úteis a contar da data de sua notificação formal por parte da Aáministração, cabendo a
Contratada arcar com os custos da substituição.

5.I}A EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

5.1. Nâo se aplica.

6: OBRIGÀÇÕÍ§ DA CONTRATA]IITE

6.1. Prestar as infcrrrnações e os esc larcc inr entos que lc'r'rlrarrr a ser solicitadas pela CON I-RATADA;

6.2 Receber o objeto. nos lerrnos. prazos. quantidade. qualidade e condições estabelecidas no Temro de
Relàrência;

Assf,MBLÉh LEGTSLATNA Do EsTADo Do }rÀRÂ\uÀo I cNpJr 0s.29{.Et8ru00t-94
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6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a contratada entregar fora das especificações do Termo
de Referência;

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pela
fiscalização dos serviços ;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis. quando for o caso;

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos,
inclusive, no contrato;

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuçào
do objeto. fixando prazo para a sua correção.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preços;

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

7.1. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE:

7.4. Ãrcar com eventuâis prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5- Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito
de credito de pagamento das obrigações:

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do conÍrato;

7.7. Substituir e/ou corrigir eventuâis serviços que não estejam em conformidade com o Termo de
RefeÉncia e proposta de preços;

7.E. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçãoi

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma. nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestâções a que está obrigada. exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato:

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execugão do conrato:

7.1 l. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

7.1 2. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução dos serv iços, nos
termos do art. 125 da Lei 14.133/2021:,

Assf,MBLÉIA LEGISLATIVÀ Do EsrADo Do MÂRANHÃo I cNpJ: 0s.29,r.E.Í8n001-94
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7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial. da fiscalização do setor competente, não eximirá o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5

(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei
n' 14.13312021 .

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:

7.1 6.1 . É proibida a contratação de servidor pertencente âo quadro pessoal da Administração;

8.1. O critério de julgâmento/adjudicâção da contratagão será de MENOR pREÇO pOR LOTE/GRUpO
conforme justificativa a seguir:

8.2. O ob.jeto da prcsente contratação é caracterizado collo colnLrn. pois os padrôes de descmpenho e
qualidade podenr ser objetivamente definidos pelo edital. por mcio de especificações usuais de mercado.

9. E)ilGÊNClAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pefa legislação vigente, em especial às luzes da Lei n" 14.13312021, exigindo principalmente
documentação relativâ a:

-uÁ

9.t.
9.1 .

9.1 .

9.1 .

l.H
2.H
3.H
4.H

abilitação jurídica;
abilitação técnica
âbilitação fiscal, social e trabalhista:
abilitação econômico-fi nanceira;

9.2. Na fase de habilitação das licitâções e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. sená exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior aojulgamento das propostas. e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

IO, DA IIÀBILITAÇÁO/QUALITICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Opcracional

l0.l.l. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica. em nome da MATRIZ ou FIt"lAL da
empresa Iicitante. fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. comprovando que a
licitante já prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá
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ser impresso em papel timbrado do eminente, constândo seu CNPJ e endereço completo, devendo ser

assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

l0.l.l.l. O Pregoeiro e/ou Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DÀ SUBCONTRATAÇÃO DO OB.IETO

I L L Não e adnr itida a subcontrataçâo do ob-jcto c([]1raluâl

12. DA GARÂNTIA Df, E)GCUÇÃO CONTN, TUAL

12.1. Não haveú exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133, de
2021.

13. MODELO DE GE§TÃO DO CONTRATO

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre
que o âto exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

t3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contÍatada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçào, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;

13.7. O fiscal técnico do contrâto acompanhaú a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçào;

13.7.1. O fiscal técnico do contrâto anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

13.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçãot

13.7.3. O fiscal técnico do contrâto informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas
necessárias e saneadoras. se for o caso.
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13.I . O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 202 l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.



13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicaÍá o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pâgamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilâmento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrâto, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrâto para fins de

atendimento da finalidade da administração.

13.9.1 . O gestor do contrato acompanhará a manutençào das condiçôes de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e ânotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gesror do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o caso, à

auloridade superior àquelas que ultrapassarem â sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação tealizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos. e a eventuaii penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o aí.
l58daLei n 14.133,de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme ocaso.

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovâção ou prorrogâção contrâtual.

l3.ll. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham j ustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administraçào.

g§ãoÊ€ I0§.3§'I&D[ÇÃ(}IDEPÀGAMTNTO
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14.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega. juntamente com â nota

fiscal ou instrumento de cobrànça equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

ÀssEMBLÉIA LEGI§LATIVA DO ESTADO DO MÀR{NHÃO ICNPJ: 05.294.8'Út,it}001-94

EndeÍeço: Av. Jerônimo de AlbuqueÍque, n" SN. Calhau. Sâo Luis. MaÍanhâo. Bía§il

Site: www.al.ma.leg.br

PÍoo



ASSI}TBI,fIÀ I-E(;ISLATI\ { DO ESI"{DO D() lt,1R,\\HÂO
lnstaladr em 16 de f€\creiro de 1835

DIRL TORIA DT AD}II\IsTR,\( iO

Pme 
'f.i!!4lrb.-55--Rrüte: (r

Asenndaar tüsmra - Hr'

14.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório. quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. devendo ser

substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contrâtada. às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O recebimento dêfinitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, â contar do recebimento da

nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo.

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do âí. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do sewiço nem a responsabilidade ético-profissionâl pela perleita execução do contrâto.

Da Liquidação

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mântendo-se a possibilidade de
prorÍogação, no câso de contrâtâções decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trâtâ o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021 .

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante:
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

l4.ll. Havendo erro na apresentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçã,o da situaçào, sem ônus
ao contratante:

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigâtoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista. podendo a referida comprovação ser constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133' de
2021.
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14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possívet razão que impeça a parlicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14. t4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contrâtado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratânte.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir

do recebimento da Notificação expedida pela Administração. os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relâtiva aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidõ€s que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
e) Certidão Negativa de Débitos da CAEMA;

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o ConÍratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

Contratado, bem cómo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14. 16. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo aãministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.17. Havendo a efetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão realizados normâlmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao fisco.

Prazo de pagamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação

da despes4 conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma formq para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

CÀntratante, entie a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagâmento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0.00016438. assim apurado:

l:(TX)
r= (6 i 100) I = 0.00016438

TX : Percentual da Íaxa arutal = 6%o
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Forma de pagamento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, âgência e contâ

corrente indicados pelo contratado.

14.21. Será consideradâ data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuíria prevista na legislação aplicável.

14.22.1. lndependentemente do percentuâl de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagâmento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.23. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofierá a retenção tributriria quanto âos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial. de que faz jus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, â partir de sua assinatura, na

forma do aÍ. 105 da Lei n' l4.l33l2o2l.

15.2. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

15.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

15.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratâdo tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

ECONÔMICGFINANCf,IRO

l6.l . Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão

do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando

a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação

da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor

pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos

comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transpoÍte de mercadorias, lista de preços

de fábricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO. considera-se mantido seu equilíbrio

econômico-financeiro.
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16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econôm ico-financeiro pressupõe a verificação das condições

econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos

causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II,"d"daLei 14.13312021, o valor do contrato poderá ser

alterado para restabelecer a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratâdo e

a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando

álea econômica extraordinária e extracontratual.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econôm ico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual

deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é

ceÍificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro

da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou

impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO REAJUSTE CONTRÂTUAL

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pritzo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 13 108/2025.

17.2. Após o interregno de um anoJ e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, medianie a aplicação, pelo contratante. do índice FIPE, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contratante pagará ao

contrâtado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

17.6. Caso o(s) índice(s) esrabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ier utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
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17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

l7-8. O reajuste será realizado por apostilamento

1& DA§ SANÇÓf,S ADMINISTRÂTIVAS

I 8.1 . Comete inlraçào administrativa o Íirrnecedor que praticar quaisquer das hipóteses prer istas tto art.

155 da Lei n" 14.133, de 2021. quais sejam:

I 8. I .I . dar causa à inexecução parcial do conlrato:

18.1.2. dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào. ao

Íincionamento dos sen iços públicos oLr ao interesse coletilttl

I 8. | .3. dar causa à inexecução total do cortralo:

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l8.l .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitâção sem motivojustificâdo;

18. t .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento nâ execução do contrâto;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadrâmento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18. I . I l. praticar atos ilícitos com vistas a fÍustraÍ os objetivos deste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

18.2. O fomecedor que cometer quâlquer das infiações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem l8.l.l deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens l8.l.l a l8.l.l2;

c) Impedimento de licitar e contratar com a ALEMA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subiténs 18. I .2 â l8.l .7 deste Termo de Referência- quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contrâtar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de ó (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos

demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante.

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão s€r aplicadas cumulativamente com a multa.

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçào.

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
- 
pagamento

eventuâlmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.7. Previamente ao encaminhâmento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo miiximo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

t 8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa áo Contrataâo, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafo.s do art. 158

da Lei n" 14.133, de 202l,puaas penalidades de impedimento de Iicitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitâr ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1 . a natureza e a gravidade da infração cometidal

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravântes ou atenuantes:

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratantei

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

I 8. 10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14 '133' de 2O2l 
' 
ou em outras normas

vigentes da Ad'ministração que tamtém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de l" de

ugãra a" 2013, serão apurados e julgaáos conjuntamente, nos mesmos autos' observados o rito

piocedimental e autoridade competente definidos na referida norma'

àú.íftgt'YtgFl'{lL
nrUtoa:-$$a
Agrmüll. !«itbüvr ' uP

lS.,ll.ApersonalidadejurídicadoContratadopoderáserdesconsideradasempr€queutilizadacom
abuso do àireito para fac'ilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos. neste Contrâto

;;;;;;;.";; contusão pátrimonial, e, nesse caso. iodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus adminisrradores e sócios com {fere1 de "11:'^tll"11t;j^!e**ju.ídi"u .r""r.o.u o, à 
"mp."sa 

ào mesmo ramo com relação de coligação ou controle'.de fato ou de

âir"iro. "o- 
o Contratad;, observados, em todos os casos' o contraditório' a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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